
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO Nº 7498/2025 – TJMA
CONTRATO Nº 0039/2025 – TJ/MA
INEXIGIBILIDADE Nº 0051/2025 - TJMA

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  QUE
ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO  DO  MARANHÃO  E  A  EMPRESA  TARGET
ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, órgão do Poder Judiciário,
inscrito no CNPJ sob o n° 05.288.790/0001–76, com sede na Av. Dom Pedro II, s./n°,
Palácio “Clovis Bevilácqua”, Centro, CEP: 65.010-905, São Luís/MA, representado pelo
seu  Presidente,  o  Desembargador  JOSÉ  DE  RIBAMAR  FROZ  SOBRINHO,
inscrito no CPF sob o nº 408.644.643-04, portador da Carteira de Identidade RG
777240/SSP-MA,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  a  Empresa  TARGET
ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA., inscrita no CNPJ sob o n.º 00.000.028/0001-29,
com sede na Avenida das Nações Unidas, 18801 - Conjunto 1501 - Santo Amaro - São
Paulo/SP,  CEP  04795-000,  Telefone:  (11)  5525-5652  e  (11)  5641-4655,  doravante
denominada  CONTRATADA neste  ato  representada  por  Sr.  MAURÍCIO FERRAZ DE
PAIVA, portador do RG n° 14184584 - SSP/SP, inscrito no CPF sob o n.° 115.695.748-63,,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da  INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO,  na  forma prevista  no  art.  74,  inciso  I,  da  Lei  14.133/2021,  mediante  as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II)
1.1.  O objeto do presente instrumento é a  contratação de serviço de assinatura de
base de dados (sistema Target GEDWeb) com coletânea digital das normas técnicas
brasileiras (NBR) da Associação Brasileira  de Normas Técnicas (ABNT),  do  Mercosul
(NM) e normas regulamentares de outros organismos e agências reguladoras de vários
setores, pelo período de doze (12) meses, possibilitando aos servidores e membros do
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão a consulta/visualização, impressão e o acesso
simultâneo e unificado via web a toda regulamentação técnica, incluindo as publicações
regulamentares mais recentes, nas condições estabelecidas neste CONTRATO e Termo
de Referência (anexo I).
1.1.1. Da descrição do objeto

ITEM ESPECIFICAÇÃO  CUSTO TOTAL
ANUAL (R$)

1 Contratação de serviço de gerenciamento e acesso às normas
técnicas  nacionais  (biblioteca  técnica  digital),  que  permita  ao 18.795,64 
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Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão acessar,  visualizar,
atualizar,  fazer  a  impressão  e  o  gerenciamento  via  web,
favorecendo  o  aprimoramento  dos  serviços  judiciários  e  da
prestação jurisdicional. 

VALOR TOTAL de R$ 18.795,64 (dezoito mil, setecentos e  noventa e cinco reais e
sessenta e quatro centavos).

1.1.1.1. O quantitativo a ser contratado será o correspondente ao número de servidores e
membros do quadro do TJMA.
1.1.1.2. Os  servidores  efetivos  ou  em  cargos  comissionados  que  forem  exonerados
durante a vigência do CONTRATO terão seus acessos retirados a contar da data de sua
exoneração e concedidos aos novos servidores que venham a ocupar estes cargos.
1.1.2. Da descrição dos serviços
1.1.2.1. Características técnicas dos serviços
1.1.2.1.1. O  sistema  Target  GEDWeb  é  um  sistema  especialista  no  campo  da
normalização que, há mais de 25 anos, vem evoluindo sob a égide do Sistema de Gestão
da  Qualidade,  certificado  nacional  e  internacionalmente  pela  Lloyd's  Register  Quality
Assurance (INMETRO / UKAS) conforme as normas ISO 9001:2015, EN ISO 9001:2015,
BS EN ISO 9001:2015 e ABNT NBR ISO 9001:2015. Pelo fato de atender plenamente aos
requisitos do SGQ – Sistema de Gestão da Qualidade, o GEDWeb é a solução adotada
pelas  maiores  empresas  do  Brasil  para  implantação do  SGQ  e  gestão  de  riscos
regulamentares e acesso às normas e regulamentações técnicas.
1.1.2.1.2. Conforme  apontado  na  proposta  e  no  material  de  divulgação  (folheto)  da
empresa,  o  software  traz  como  principais  diferenciais,  no  que  tange  à  prestação  de
serviços para visualização, atualização, impressão e gerenciamento de mais de 17.000
normas técnicas da coleção ABNT e Mercosul via web os seguintes:
a) Buscadores  online  especialistas  e  segmentados  para  identificar  e  buscar
informação regulatória;
b) Visualizador  online  de  última  geração  para  acessar  de  forma  fácil  e  barata  a
informação com alta compatibilidade e sem a necessidade de instalação de plugins;
c) Sistema  Genius  de  perguntas  e  respostas  diretas  para  ajudar  a  entender  os
requisitos das informações utilizadas;
d) Rastreamento  diário  e  automático  (2x  dia)  de  atualizações  com alertas  diários
sobre  alteração,  substituição  ou  cancelamento  das  informações  utilizadas  (PUSH
NORMAS);
e) Sistema corporativo na nuvem que reúne todas essas informações/documentos, de
acesso e gerenciamento  fáceis,  atualizado periodicamente e  automaticamente,  com a
confiabilidade e fidedignidade necessárias;
f) Impressões e downloads ilimitados de todas as Normas Técnicas possuídas;
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g) Controle  de  informação  documentada  (armazenamento  e  controle  de
procedimentos, manuais, instruções de trabalho, etc.);
h) Acesso facilitado para que os usuários acessem o conteúdo de qualquer local por
meio de login, garantindo simultaneidade, mobilidade e praticidade na recuperação da
informação;
i) Tecnologia compatível com tablets, smartphones e todos navegadores de Internet;
j) Interface amigável e intuitiva, com acesso ao catálogo por meio de palavra-chave,
código da norma e assunto desejado;
k) Parametrização e gestão dos usuários cadastrados (Administrador/Visualizador);
l) Estatísticas  de  uso,  categorizadas  por  acessos,  impressões  e  visualizações,
válidas para auditorias da qualidade e relatórios gerenciais; e
m) Suporte Técnico permanente e especializado através de canais de atendimento por
e-mail, telefone, Skype e chat.
2.1.3 Vale ressaltar que constam do sistema Target GEDWeb não apenas as normas da
ABNT, mas também uma série de documentos de normalização de agências reguladoras
brasileiras  no  formato  digital,  que  podem  ser  utilizadas  para  fins  de  elaboração  de
documentos diversos.
1.1.3. Atualizações
1.1.3.1. As  normas  que  forem  sendo  incorporadas  ao  longo  do  ano  de  vigência  do
contrato  e  que  venham a fazer  parte  de  qualquer  um dos pacotes  assinados ficarão
imediatamente disponíveis para os usuários do CONTRATANTE.
1.1.3.2. A Target é uma plataforma de normas técnicas e documentos regulatórios com a
maior cobertura do mercado regional, e conta com atualização contínua da sua base de
dados com recursos de visualização, e download de documentos no formato PDF.
1.1.4. Conteúdos
1.1.4.1. O Sistema de Gestão de Normas e Documentos Regulatórios é composto por 8
módulos com as seguintes características:
a) Módulo de Normas Brasileiras e Normas MERCOSUL – contém a base de dados
catalográficos de todas as normas brasileiras e MERCOSUL;
b) Sistema de consulta para pesquisa de normas – permite pesquisar a existência de
uma norma por alguns parâmetros;
c) Serviço  automático  de  atualização  –  atualização  dos  dados  catalográficos  das
normas técnicas e MERCOSUL sincronizadas com o Foro Nacional de Normalização, a
ABNT;
d) Sistema de visualização e consulta no texto integral das normas;
e) Módulo de legislação e documentos regulatórios;
f) Catálogo de cursos in-company;
g) Módulo de FAQ;
h) Módulo de matérias técnicas;
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i) Revista Digital AdNormas; dentre outros.

1.1.5. Acesso aos usuários
1.1.5.1. Para atender ao Tribunal de Justiça do estado do Maranhão será necessário o
acesso por  Internet  Protocol  (IP),  devendo o funcionamento e acesso dos usuários à
plataforma obedecer ao seguinte:
a) acesso por meio de computadores localizados no TJ, Fóruns e Varas dos Juizados
Especiais,  bem como de qualquer  plataforma móvel  (tablet,  smartphone,  notebooks  e
afins) que esteja conectada à Internet por meio de login e senha de rede fornecidos pelo
órgão, preferencialmente com o uso de e-mail institucional;
b) acesso remoto à plataforma tecnológica por meio de autenticação pela intranet do
TJMA, com login e senha de rede fornecido pelo TJMA;
c) o sistema deve operar 24h por dia, 7 dias por semana, sendo o TJMA informado,
com antecedência de 24h sobre a realização de manutenções preventivas necessárias ao
sistema;
d) o sistema deve ter disponibilidade de acesso de, no mínimo, 95% das 720 horas
mensais.  O acesso deverá  ser  restabelecido  em no  máximo 4  horas  da  abertura  do
chamado.

1.1.6. Relatórios e Estatísticas
1.1.6.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar módulo de estatística na plataforma para
que  o  CONTRATANTE possa  acessar  e  emitir  relatórios  de  forma  autônoma,  das
quantidades de acessos pelas mais  diversas possibilidades (dia,  mês,  ano,  títulos  de
artigos, de periódicos, de livros, etc.).

1.1.7. Treinamentos
1.1.7.1. A CONTRATADA deverá realizar treinamento presencial e/ou online em até 30
dias do início da prestação do serviço, sendo o mesmo agendado previamente com os
fiscais ou gestores do contrato, sem ônus adicional;
1.1.7.2. O CONTRATANTE designará um multiplicador que possa replicar internamente o
treinamento recebido;
1.1.7.3. A CONTRATADA deverá manter um sistema de suporte técnico para a abertura
de chamados para dirimir dúvidas sobre navegação e pesquisa durante a vigência do
contrato; e
1.1.7.4. O treinamento deverá ter como conteúdo pragmático os seguintes itens: acesso;
pesquisa na plataforma; navegação nos conteúdos e detalhamento de funcionalidades da
ferramenta.
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CLÁUSULA  SEGUNDA  -  DA  VINCULAÇÃO  AO  ATO  QUE  AUTORIZA  A
CONTRATAÇÃO DIRETA E A  PROPOSTA DA CONTRADA (art. 92, II)
2.1. O presente contrato fica vinculado, independente de transcrição, ao ato que autoriza
a  contratação  direta, DECISÃO-GP  nº  24942025  e  à  proposta  apresentada  pela
CONTRATA, a qual integra este contrato como Anexo II, datado de 21/01/2025. 
2.2. Todas as condições, obrigações e especificações constantes do referido ato e da
proposta são parte integrante deste contrato, garantindo a sua plena execução de acordo
com as normas legais e as diretrizes estabelecidas pela Administração Pública.

CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DA  LEGISLAÇÃO  APLICÁVEL  À  EXECUÇÃO  DO
CONTRATO (art. 92,    I  II  )
3.1. Fica estipulado que a execução do presente contrato, celebrado com fundamento na
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, será regida pela legislação pertinente, em especial
pelo  Artigo  74,  inciso  I,  da  Lei  14.133/2021 e demais  normas correlatas  aplicáveis  à
matéria. 
3.2.  As  partes  se  comprometem  a  cumprir  rigorosamente  as  disposições  legais,
regulamentos  internos  do  CONTRATANTE  e  demais  condições  estabelecidas  neste
contrato, garantindo a sua adequada execução e o respeito aos princípios da legalidade,
moralidade, publicidade e eficiência. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 92,
IV, VII e XVIII)
4.1. Da Gestão e Fiscalização 
4.1.1.  A gestão e fiscalização do CONTRATO será exercida, no que couber, pelas regras
gerais estabelecidas do Capítulo VI (Da Execução dos Contratos) da Lei nº 14.133/2021,
e nos termos da Resolução-GP nº  108/2024 (dispõe sobre a gestão e fiscalização dos
contratos administrativos celebrados pelo Tribunal de Justiça do estado do Maranhão e
estabelece rotinas para apuração e aplicação de sanções admi nistrativas às empresas
contratadas).
4.1.2.  Os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização serão designados através
de Portaria específica.
4.2. Das atribuições
4.2.1.  As  atribuições  do  gestor  e  do  fiscal  do  CONTRATO são  aquelas  definidas  na
Resolução – GP n° 108/2024, bem como, todos aqueles necessários para a fiel execução
contratual.
4.2.2.  A  fiscalização  do  CONTRATO  exercida  pelo  TJMA não  exclui  nem  reduz  a
responsabilidade  da  CONTRATADA,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na

Referência: CTPS nº 0039/2025 – TJMA (Inexigibilidade de Licitação) 
 5/15



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, em consonância com o art. 120 da Lei 14.133/2021.
4.2.3. Se necessário, o gstor e o iscal do CONTRATO erão auxiliados pelos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los
com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
4.3. Do protocolo de comunicação
4.3.1. As comunicações relativas ao acompanhamento das notificações do TJMA relativas
à contratação e execução do contrato, deverão ser feitas preferencialmente por ferramen-
tas de comunicação digital;
4.3.2. A contratada por ocasião do oferecimento da proposta final deverá informar, além
dos dados de qualificação, contatos eletrônicos, visando agilidade nas comunicações ne-
cessárias, tais como, endereço de correspondência eletrônico (e-mail), número de aplica-
tivo de mensagens identificando o app a que se refere;
4.3.3. É de inteira responsabilidade da contratada a manutenção e verificação diária de
seu endereço eletrônico, bem como dos aplicativos de mensagens de seu domínio para
se certificar das mensagens que lhe forem endereçadas;
4.3.4. Pra fins dos prazos decorrentes da contratação, consideram-se como recebidas, in-
dependente de confirmação, as comunicações e notificações realizadas através dos con-
tatos eletrônicos informados;

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro
dia  útil  subsequente  à  data  de  divulgação  no  PNCP,  podendo  ser  prorrogado
sucessivamente, respeitada a vigência maxima de 05 (cinco) anos, nos termos do artigo
106 da Lei n° 14.133, de 2021.
5.2.  A prorrogação de que  trata  este  item é  condicionada ao  ateste,  pela  autoridade
competente,  de  que  as  condições  e  os  preços  permanecem  vantajosos  para  a
Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA. 
5.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
5.4. A prorrogação do CONTRATO deverá ser promovida mediante celebração de Termo
Aditivo.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO (art. 92,   V  )
6.1. O valor deste CONTRATO é de R$ 18.795,64  (dezoito mil, setecentos e  noventa e
cinco reais e sessenta e quatro centavos).
6.2. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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CLAULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA (a  rt.   9  2,   VIII  )  
7.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato
correrão à Dotação Orçamentária seguinte:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04101 - Tribunal de Justiça do Estado - TJMA; 
FUNÇÃO: 02 - Judiciária; 
SUBFUNÇÃO: 061 - Ação Judiciária; 
PROGRAMA: 0543 - Prestação Jurisdicional; 
AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 4434 - Acesso à Justiça - TJ; 
NATUREZA DE DESPESA: 339039 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
7.2. As despesas inerentes à execução da despesa no corrente exercício serão liquidadas
através da  Nota de Empenho n° 2025NE000877 - TJMA,  emitidas em  27/03/2025,  à
conta  da  dotação  orçamentária  especificada  nesta  cláusula,  disponível  no  seguinte
endereço eletrônico: https://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=empenhos
7.3.  A  CONTRATADA  emitirá  Nota  Fiscal  em  observância  à  unidade  orçamentária
emissora da nota de empenho que albergou a aquisição,  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO - TJMA, CNPJ: 05.288.790/0001-76.

CLAUSULA OITAVA - DA MATRIZ DE RISCOS
8.1. Em observância ao disposto no inciso XXVII do art. 6º da Lei no 14.133/2021, as
PARTES, declaram que a presente contratação não apresenta eventos supervenientes
impactantes  no  equilíbrio  econômico-financeiro  que  justifiquem  ou  fundamentem  a
elaboração de Matriz de Riscos para o contrato.

CLAUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não se admitirá em nenhuma hipótese a subcontratação total ou parcial do objeto
contratado, nem a transferência de qualquqer das obrgações assumidas. 

CLÁUSULA DEZ – DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA E  PAGAMENTO (art. 92,   V e VI  )
10.1.  O  pagamento  será  efetuado  mediante  crédito  em  conta-corrente  da
CONTRATADA, por ordem bancária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
data da apresentação da Nota Fiscal, quando mantidas as mesmas condições iniciais
de habilitação, cumprindo os seguintes requisitos:
a) apresentação da Nota Fiscal de acordo com a legislação vigente, acompanhada de
prova  de  regularidade  para  com  as  fazendas  Federal,  Estadual  e  Municipal;  da
regularidade relativa à Seguridade Social; do certificado de regularidade do FGTS e
da certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho;
b) o pagamento será realizado em única parcela;
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c)  não  será  efetuado  qualquer  pagamento  à  CONTRATADA  enquanto  houver
pendência  de  liquidação  da  obrigação  financeira  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência contratual;
d) a Nota Fiscal deverá ser expedida em nome da Unidade Orçamentária que constar
na Nota de Empenho;
e) a Nota Fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no CONTRATO ou
com  qualquer  circunstância  que  desaconselhe  o  pagamento  será  devolvida  à
CONTRATADA  com  a  interrupção  do  prazo  previsto  para  pagamento.  A  nova
contagem do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização;
f) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios
pelo TJMA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da Nota
Fiscal / Fatura será calculada por meio da aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data final prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =
TX

I =
6/100

I = 0,00016438
365 365

TX = taxa percentual anual = 6% (seis por cento).

g)  nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA de  forma  antecipada  ou
enquanto  pendente  de  liquidação  qualquer  obrigação  financeira  e  documentação.
Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização
monetária;
h) O TJMA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,  poderá
deduzir,  cautelar  ou  definitivamente,  do  montante  a  pagar  à  CONTRATADA,  os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.

CLÁUSULA ONZE -  DO REAJUSTE DOS PREÇOS (art. 92,   V  )
11.1. Os preços inicialmente contrados são fixos e irreajustaveis no prazo de um (01) ano
contado da data limite  para a apresentação das propostas,  salvo  se necessário  para
restabelecer o equilibrio econômico-financeiro inicial  do CONTRATO em caso de força
maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do CONTRATO

Referência: CTPS nº 0039/2025 – TJMA (Inexigibilidade de Licitação) 
 8/15



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

tal  como  pactuado,  respeitada,  em  qualquer  caso,  a  repartição  objetiva  de  risco
estabelecida no CONTRATO (art. 124, II, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021).
11.2.  Após o interregno de um ano,  e mediante pedido da CONTRATADA, os preços
iniciais serão reajustados, conforme aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do
Decreto nº 1.054, de 19994):
R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
fixada para entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
11.3. O referido pedido deverá vir acompanhado de demonstração analítica da alteração
dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços que
fundamente o reajuste, conforme for a variação de custos objeto do reajuste.
11.4.  Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um ano  será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
11.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará  à  CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
11.6.  Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  reajuste  será,  obrigatoriamente,  o
definitivo.
11.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em substituição,  o  que vier  a  ser
determinado pela legislação então em vigor.
11.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de Termo
Aditivo.

CLÁUSULA DOZE - DA GARANTIA DO OBJETO (art. 92,       XI      II      )
11.1. A garantia do objeto será de acordo com o estabelecido no Código de Defesa
do Consumidor (CDC): Lei 8.078/1990, artigos 18-25 e Decreto nº 7.058/2011, que
regulamenta a garantia legal.

CLÁUSULA TREZE - DA GARANTIA CONTRATUAL (      art. 92,       X      II      )  
12.1. Não será exigida garantia da execução do contrato,  mas o CONTRATANTE
poderá reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas,
indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA. 
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CLÁUSULA QUATORZE - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
14.1. São obrigações do CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
14.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela contratada;
14.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA,
de acordo com o Contrato e seus anexos observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:
14.1.3  Efetuar  o  pagamento  à  CONTRATADA  do  valor  correspondente  ao
fornecimento/serviço  do  objeto,  no  prazo,  forma  e  condições  estabelecidos  no
presente Contrato e no Termo de Referência.
14.1.4 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 dias
14.1.5  Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
14.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros,  ainda que vinculados à execução do contrato,  bem
como  por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
14.2. São obrigações da CONTRATADA  (  art. 92, XIV, XVI e XVII)  
14.2.1 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não
esteja  sendo  executada  de  acordo  com a  boa técnica  ou que ponha em risco  a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
14.2.2  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação
direta;
14.2.3  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento do contrato; 
14.2.4 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  contratação,
exceto  quando ocorrer  algum dos eventos  arrolados  no  art.  124,  II,  d,  da  Lei  nº
14.133, de 2021.
14.2.5 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;
14.2.6  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação
pertinente,  cumprindo  as determinações dos Poderes Públicos,  mantendo sempre
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene
e disciplina.
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14.2.7  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  CONTRATANTE,  para  análise  e
aprovação,  quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às
especificações contidas no Termo de Referência ou instrumento congênere.
14.2.8 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

CLÁSULA QUINZE - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art. 92, XIV)
15.1. Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das in-
frações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
15.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
15.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminis-
tração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
15.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
15.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;
15.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devida-
mente justificado;
15.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a con-
tratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
15.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;
15.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
15.1.9. Fraudar os procedimentos da dispensa ou praticar ato fraudulento na execu-
ção do contrato;
15.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
15.1.10.1.  Considera-se  comportamento inidôneo, entre outros,  a  declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o en-
cerramento da fase de lances.
15.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação;
15.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013;
15.2.O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens an-
teriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:
15.2.1. Advertência pela falta do subitem 15.1.1 quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;
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a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 15.1.1 a 15.1.11;
b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indi-
reta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 15.1.2 a 15.1.6, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo máximo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos
casos dos subitens 15.1.7 a 15.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a
imposição da penalidade mais grave;
15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
15.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle;
15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pa-
gamento eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda des-
se valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicial-
mente;
15.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais san-
ções;
15.6. O procedimento para apuração e aplicação de sanções Administrativas às em-
presas contratadas pelo Tribunal de Justiça do Maranhão obedecerá ao disposto na
Resolução-GP nº 21/2018 de 26 de março de 2018 (Dispõe sobre a gestão e fiscaliza-
ção dos contratos administrativos celebrados pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão e estabelece rotinas para apuração e aplicação de sanções Administrativas
às empresas contratadas), publicada no Diário da Justiça Eletrônico - DJE nº 54/2018
do dia 02/04/2018.
15.7. A inexecução parcial do objeto do contrato implicará a aplicação de multa no
percentual de até 10% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não cumprida, nos
termos definidos no edital ou no contrato, com os parâmetros estabelecidos no art.
156, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e § 1º do art. 3º da Resolução -GP nº. 83,
de 13 de agosto de 2024. 
15.8  A inexecução  total  do  objeto  do  contrato  implicará  a  aplicação  de multa  no
percentual  de  até  10% (trinta  por  cento),  a  ser  calculada  sobre  o  valor  total  do
contrato,  nos  termos  definidos  no  edital  ou  no  contrato,  com  os  parâmetros
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estabelecidos no art. 156, da  Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e § 1º do art. 3º da
Resolução-GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024. 

CLÁUSULA DEZESSEIS - DO RECEBIMENTO
16.1.  O  objeto  do  CONTRATO  será  recebido  de  acordo  com  as  condições
estabelecidas neste CONTRATO e conforme abaixo:
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, para verificação posterior da conformidade do objeto com as exigências
contratuais,  em  até  10  (dez)  dias  corridos,  contados  da  comunicação,  pela
executante. Essa comunicação poderá ser realizada por simples registro no Relatório
Diário da Execução do Serviço; e
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais,
em até 30 (trinta) dias corridos, após o recebimento provisório.
16.2. O objeto do CONTRATO poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando
estiver em desacordo com as especificações constantes deste Termo de Referência
ou apresente defeito de fabricação. Hipótese em que a CONTRATADA, obriga-se a
substituí-lo em prazo razoável fixado pelo fiscal do contrato, sem qualquer ônus para
a Administração e sem prejuízo das sanções legalmente estabelecidas;
16.3.  O recebimento  provisório  ou definitivo  não libera  a  CONTRATADA dos
vícios de qualidade ou quantidade que não possam ser claramente visualizados
desde logo, porque estão ocultos ou porque surgiram somente após a inspeção
da Administração (art. 140, §2º, Lei 14.133/21).

CLÁUSULA DEZESSETE - DA EXTINÇÃO (art. 92, XIX  )  
17.1. A extinção deste contrato se dará nos termos dos artigos 106, inciso III, ou 137
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
17.2.  No  caso  de  extinção  provocada  por  inadimplemento  da  CONTRATADA,  o
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até
o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.
17.3. O contrato poderá será extinto unilateralmente pela Administração, nos casos de
inexecução parcial ou total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele
previstas e em legislação específica.

CLÁSULA DEZOITO - DAS ALTERAÇÕES
18.1  Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
18.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
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cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, mediante celebração de termo
aditivo. 
18.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁSULA DEZENOVE - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
19.1 As partes obrigam-se a atuar no presente Contrato, em conformidade com a
legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, assim como as determinações do Conselho Nacional de
Justiça e da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, da Política de Proteção de
Dados do Tribunal de Justiça do Maranhão (Resolução-GP nº 13, de 23 de março de
2021)  https://novogerenciador.tjma.jus.br/storage/arquivos/resolucoes_2021/
resolucao_gp_132021_referendada_e_republicada_12_08_2021_16_43_28.pdf e
Portaria  GP  224/2024-TJMA.
https://novogerenciador.tjma.jus.br/storage/arquivos/portarias/portaria_gp_n_224_de_25_
de_marco_de_2024_16_04_2024_16_16_47.pdf

CLÁSULA VINTE - DA SUSTENTABILIDADE
20.1 Além das obrigações enumeradas neste CONTRATO, de acordo com IN nº 01, de 19
de janeiro de 2010, do Secretário de Logística e Tecnologia da Informação do Minstério do
Planejamento,  Orçamento  e  Gestão,  a  CONTRATADA  deverá  adotar  práticas  de
sustentabilidade ambiental, nos termos dos artigos 2º, 3° e 5° desta Instrução Normativa,
no que couber,  bem como, a Resolução 400/2021 – CNJ e Resolução 37/2022 (PLS-
PJMA).

CLÁUSULA VINTE E UM – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
21.1.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  contratante,  segundo  as  disposições
contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VINTE E DOIS – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. Para a execução do objeto do Contrato, em observância ao disposto na Lei Federal
nº.  13.709/18  (LGPD),  na  Lei  Complementar  nº.  101/2000  (Lei  de  Responsabilidade
Fiscal),  na Lei Federal nº. 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), na RESOL-GP–
132021, que Institui a Política de Privacidade dos Dados das Pessoas Físicas no Poder
Judiciário do Estado do Maranhão e ao princípio da transparência, a CONTRATADA e
seu(s)  representante(s)  fica(m)  ciente(s)  do  acesso  e  da  divulgação,  por  este
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CONTRATANTE,  de  seus  dados  pessoais,  tais  como número do CPF,  RG,  endereço
comercial, e endereço eletrônico.

CLÁUSULA VINTE E TRÊS – DA PUBLICAÇÃO CONTRATO 
23.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), em obediência ao disposto no artigo 94, inciso II, da Lei
Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril de 2021, bem como suas alterações.
23.2  Este  contrato  após  assinado  e  publicado  estará  disponível  no  Portal  da
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos

CLÁUSULA VINTE E QUATRO – DO FORO
24.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de São Luís, Capital do Estado do
Maranhão, como competente para dirimir quaisquer questões incidentes sobre o presente
Contrato.
               E por estarem assim de pleno acordo, assinam as partes o presente instrumento
na forma eletrônica, nos termos da Lei nº 11.419/2006 e da Instrução Normativa CNJ nº
67/2015.

Datado e assinado eletronicamente

Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO,
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão

CONTRATANTE

MAURÍCIO FERRAZ DE PAIVA
Representante Legal da Empresa

CONTRATADA 
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Proposta para renovação da assinatura do Target GEDWeb – Sistema de Gestão de Normas e
Documentos Regulatórios

Proposta nº 19040_12/2024_2

CONTRATADA: Target Engenharia e Consultoria Ltda., pessoa jurídica de direito privado, com sede na capital do estado de São Paulo, à Avenida das Nações Unidas, 18801
Conjunto 1501 ­ Santo Amaro, CEP 04795­000, inscrita no CNPJ sob n° 00.000.028/0001­29.

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, com sede na cidade de SÃO LUÍS do estado de MA, à AVENIDA PEDRO II, S/N, PALÁCIO CLÓVIS
BEVILÁCQUA ­, CEP 65010904, inscrita no CPF/CNPJ sob n° 05.288.790/0001­76.

1) Objeto da Proposta

1.1) Renovação de Sistema de computador, denominado Target GEDWeb – Sistema de Gestão de Normas e Documentos Regulatórios, que permite aos usuários da
CONTRATANTE conectados à internet, pesquisar, visualizar, imprimir e controlar Normas Técnicas Brasileiras, Mercosul, Estrangeiras, Internacionais e outros
documentos corporativos de seu acervo técnico.

1.2) A renovação do Sistema consiste em prorrogar por 12 (doze) meses o prazo da assinatura, compreendendo o período de 03/02/2025 a 02/02/2026.

2) Valor da proposta

O valor global para renovação da assinatura do Sistema é de R$ 18.795,64, composto da seguinte maneira:

Descrição dos Serviços

Licença de uso do Sistema e Alocação da infraestrutura para GEDWEB ­ Setorial Construção R$ 18.795,64

Valor total para renovação R$ 18.795,64

Notas:
a.  A licença de uso do Sistema corresponde à utilização do Target GEDWeb pelo período de 12 meses;

b.  A alocação da infraestrutura do Sistema corresponde ao total de documentos técnicos hospedados no Target GEDWeb cujo valor é calculado da seguinte maneira:

Total de documentos na infraestrutura: 0

c.  Os valores estabelecidos nesta proposta foram atualizados pelo índice do IPCA, acumulado do último exercício, cujo índice foi de 4,4982%, correspondente ao período
de: agosto de 2023 a julho de 2024.

3) Preços para inclusão procedimento normativo e documento interno:

Pela inclusão, hospedagem e gerenciamento de cada norma estrangeira/internacional, será cobrado R$ 60,00;

Pela inclusão, hospedagem de cada norma internacional/estrangeira não gerenciada, será cobrado R$ 30,00;

Pelo gerenciamento do registro de cada norma estrangeira/internacional, sem inclusão do arquivo será cobrado R$ 30,00;

Pela inclusão ou registro e controle de cada documento interno, será cobrado R$ 30,00.

Notas:
a.  Os preços acima referem­se especificamente ao uso da infraestrutura e não do serviço de agenciamento para aquisição de novas normas.

b.  O pagamento referente à inclusão de Procedimentos Normativos e Documentos Internos deverá ser efetuado com vencimento para 30 (trinta) dias após a inclusão
das respectivas normas/documentos no Sistema.

4) Características técnicas, recursos do Sistema Target GEDWeb e condições gerais de uso

As características técnicas e recursos do Sistema Target GEDWeb, bem como suas condições gerais de uso, podem ser consultadas no link: Termo de uso e condições
gerais (https://www.gedweb.com.br/home/docs/TermosDeUsoECondicoesGerais.pdf), o qual é parte integrante desta proposta.

5) Forma de pagamento

O pagamento referente à renovação da assinatura do Sistema, objeto desta proposta, deverá ser efetuado contra apresentação de nota fiscal de serviços, com vencimento
para 30 dias.

6) Validade desta Proposta

As condições estabelecidas nesta proposta são válidas até 05/03/2026.

São Paulo, 21 de janeiro de 2025.

Equipe Comercial
Target Engenharia e Consultoria Ltda.
Avenida das Nações Unidas, 18801 – Conjunto 1501
Santo Amaro | São Paulo ­ SP 04795­000
comercial@target.com.br



Proposta para renovação da assinatura do Target GEDWeb – Sistema de Gestão de Normas e
Documentos Regulatórios

Proposta nº 19040_12/2024_2

CONTRATADA: Target Engenharia e Consultoria Ltda., pessoa jurídica de direito privado, com sede na capital do estado de São Paulo, à Avenida das Nações Unidas, 18801
Conjunto 1501 ­ Santo Amaro, CEP 04795­000, inscrita no CNPJ sob n° 00.000.028/0001­29.

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, com sede na cidade de SÃO LUÍS do estado de MA, à AVENIDA PEDRO II, S/N, PALÁCIO CLÓVIS
BEVILÁCQUA ­, CEP 65010904, inscrita no CPF/CNPJ sob n° 05.288.790/0001­76.

1) Objeto da Proposta

1.1) Renovação de Sistema de computador, denominado Target GEDWeb – Sistema de Gestão de Normas e Documentos Regulatórios, que permite aos usuários da
CONTRATANTE conectados à internet, pesquisar, visualizar, imprimir e controlar Normas Técnicas Brasileiras, Mercosul, Estrangeiras, Internacionais e outros
documentos corporativos de seu acervo técnico.

1.2) A renovação do Sistema consiste em prorrogar por 12 (doze) meses o prazo da assinatura, compreendendo o período de 03/02/2025 a 02/02/2026.

2) Valor da proposta

O valor global para renovação da assinatura do Sistema é de R$ 18.795,64, composto da seguinte maneira:

Descrição dos Serviços

Licença de uso do Sistema e Alocação da infraestrutura para GEDWEB ­ Setorial Construção R$ 18.795,64

Valor total para renovação R$ 18.795,64

Notas:
a.  A licença de uso do Sistema corresponde à utilização do Target GEDWeb pelo período de 12 meses;

b.  A alocação da infraestrutura do Sistema corresponde ao total de documentos técnicos hospedados no Target GEDWeb cujo valor é calculado da seguinte maneira:
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c.  Os valores estabelecidos nesta proposta foram atualizados pelo índice do IPCA, acumulado do último exercício, cujo índice foi de 4,4982%, correspondente ao período
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Pela inclusão, hospedagem e gerenciamento de cada norma estrangeira/internacional, será cobrado R$ 60,00;

Pela inclusão, hospedagem de cada norma internacional/estrangeira não gerenciada, será cobrado R$ 30,00;

Pelo gerenciamento do registro de cada norma estrangeira/internacional, sem inclusão do arquivo será cobrado R$ 30,00;

Pela inclusão ou registro e controle de cada documento interno, será cobrado R$ 30,00.

Notas:
a.  Os preços acima referem­se especificamente ao uso da infraestrutura e não do serviço de agenciamento para aquisição de novas normas.

b.  O pagamento referente à inclusão de Procedimentos Normativos e Documentos Internos deverá ser efetuado com vencimento para 30 (trinta) dias após a inclusão
das respectivas normas/documentos no Sistema.

4) Características técnicas, recursos do Sistema Target GEDWeb e condições gerais de uso

As características técnicas e recursos do Sistema Target GEDWeb, bem como suas condições gerais de uso, podem ser consultadas no link: Termo de uso e condições
gerais (https://www.gedweb.com.br/home/docs/TermosDeUsoECondicoesGerais.pdf), o qual é parte integrante desta proposta.

5) Forma de pagamento

O pagamento referente à renovação da assinatura do Sistema, objeto desta proposta, deverá ser efetuado contra apresentação de nota fiscal de serviços, com vencimento
para 30 dias.

6) Validade desta Proposta

As condições estabelecidas nesta proposta são válidas até 05/03/2026.

São Paulo, 21 de janeiro de 2025.

Equipe Comercial
Target Engenharia e Consultoria Ltda.
Avenida das Nações Unidas, 18801 – Conjunto 1501
Santo Amaro | São Paulo ­ SP 04795­000
comercial@target.com.br


